
 
 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP- Nº 017/2026 
(Processo Administrativo n° 4220/2026) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de 

Goianápolis - GO, por meio da Pregoeira Oficial, nomeado através do Decreto nº 199, 

de 29 de janeiro de 2024, com sede na Avenida Câmara Filho nº 353 Centro, 

Goianápolis/GO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO para Registro de Preços, 

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço por Item, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Recebimento de pedidos de esclarecimento até: 23:59 horas do dia 16/07/2026. 

Recebimento de pedidos de impugnação até: 23:59 horas do dia 16/07/2026. 

Recebimento das propostas até: 08:00 horas do dia 21/07/2026. 

Abertura e julgamento das propostas: Das 08h00min do dia 21/07/2026 às 08h59min do dia 
15/07/2026. 

Início da sessão de disputa de preços: A partir das 09:00 horas do dia 21/07/2026. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 

a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios do tipo 

panificados, confeitados e correlatos (produtos de produção e entrega diárias), 

visando ao suprimento contínuo das diversas Secretarias e Fundos Municipais de 

Goianápolis/GO, mediante Sistema de Registro de Preços, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no 

sistema Plataforma Licitar Digital e as constantes deste edital, prevalecerão as 

últimas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 

Recursos orçamentários oriundos do Orçamento Municipal de 2026, na dotação 

02.02.04.122.0052.2.109.3.3.90.30 (Subelemento 07 — Gêneros de Alimentação; Ficha 

75; Fonte 100).  

2.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de 

créditos orçamentários. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Plataforma Licitar 

Digital, que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no sítio Plataforma Licitar Digital | Plataforma de 

Licitações: https://licitar.digital/ 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

https://licitar.digital/


 
 

 

 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Plataforma Licitar Digital e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Plataforma Licitar Digital. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 



 
 

 

 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da 

Lei n. 14.133/2021; 

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 



 
 

 

 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 



 
 

 

 

4.4.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os 

documentos previamente exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 



 
 

 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema. 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 

30 (trinta) minutos para envio dos documentos de habilitação. A documentação de 

habilitação deverá comprovar a situação do licitante no momento na abertura da 

sessão, não podendo constar data e hora posterior. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 
 

 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 



 
 

 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



 
 

 

 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será: 

7.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstas nesta Lei; 

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle 

7.26.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.26.6. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se 

localize; 



 
 

 

 

7.26.7. empresas brasileiras; 

7.26.8. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.9. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a 

habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação. 



 
 

 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no 

prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 



 
 

 

 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 

nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 

dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão 

ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 



 
 

 

 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.12. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema, EXCETO quando houver mais um item por lote, 

momento em que deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas. 



 
 

 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados via sistema Plataforma 

Licitar Digital 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.3. Possuir Cadastro do Plataforma Licitar Digital; 

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 



 
 

 

 

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do Plataforma Licitar Digital, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica. 

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

Plataforma Licitar Digital, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 



 
 

 

 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.21. Habilitação jurídica: 

9.21.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 

respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 

instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 

houver; 

9.21.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os 

seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 

devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 

diretoria em exercício; 

9.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar 

as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

9.21.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

9.21.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 



 
 

 

 

9.21.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.22. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.22.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.22.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

9.22.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito 

da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, 

de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

9.22.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

9.22.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

9.22.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943; 

9.22.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 



 
 

 

 

9.22.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

9.23. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.23.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que 

ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 

necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

9.24. Qualificação Técnica 

9.24.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por 

entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou 

empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da presente licitação. 

9.24.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da 

licitação; 

9.24.3. Alvará expedido pela vigilância sanitária da sede da licitante; 

9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e 

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

9.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 



 
 

 

 

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade. 

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 
 

 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 24 (vinte e quatro) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 



 
 

 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. julgamento das propostas; 

11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou 

inabilitação de licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 

14.133/2021, da ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante 

o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio 

do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar 

o objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em 

mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via 



 
 

 

 

sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do 

recorrente. 

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a 

partir do encerramento da fase de lances. 

11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 

serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 



 
 

 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

Plataforma Licitar Digital, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar a ARP, o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 
 

 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1.  A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo do ajuste será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogada por igual período mediante comprovação da vantajosidade 

nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 



 
 

 

 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 

meses a partir da data do orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 

ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M 

(Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da 

proposta. 

16.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de 

valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia 

imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 

sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com 

a vigência do contrato. 

16.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 

existência jurídica do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 

Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 

requerimento expresso do Contratado. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia 

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 



 
 

 

 

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 

contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

17.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

17.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

17.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 

contrato. 

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados. 



 
 

 

 

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

17.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das 

obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 

prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente 

pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se 

comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo 

contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, 

entre outras medidas: 

I Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com 

cobertura para verbas rescisórias inadimplidas; 

II Condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações 

trabalhistas vencidas relativas ao contrato; 

III Efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV Em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 

trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado; 



 
 

 

 

V Estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a 

ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que 

participarem da execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao 

contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 

deste artigo são absolutamente impenhoráveis. 

17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 

31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, o contratado não poderá subcontratar partes do serviço. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e 

produtos recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e 

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 



 
 

 

 

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital, Termo 

de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para 

o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 

estipulados. 

18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

18.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

18.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

18.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 



 
 

 

 

18.2.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou 

a documentação na fase de habilitação. 

18.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O fornecimento será realizado de acordo com a demanda do Contratante. 

19.2. O pagamento será realizado no prazo de até́ 30 (dez) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

19.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 



 
 

 

 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.8. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na 

forma do art. 9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de 

documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 

regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de 

haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 
 

 

 

V Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

VI Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 

I Advertência; 
II Multa; 
III Impedimento de licitar e contratar; 
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II As peculiaridades do caso concreto; 
III As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 20.2, será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 



 
 

 

 

20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 20.2, calculada na forma do contrato, 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 20.2 deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Goianápolis, pelo prazo de 3 

(três) anos. 

20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 20.2. deste termo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 20.2.6, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras:  

I Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

do prefeito municipal. 

20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2. deste termo, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 



 
 

 

 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2. deste termo, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no Plataforma Licitar Digital | Plataforma de Licitações: 

https://licitar.digital/. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir 

sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

https://licitar.digital/


 
 

 

 

sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, em campo próprio do Plataforma Licitar Digital | Plataforma 

de Licitações: https://licitar.digital/ 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 

outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio Plataforma Licitar Digital | 

Plataforma de Licitações: https://licitar.digital/, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 

legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 

pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/


 
 

 

 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 
 

 

 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://licitar.digital/, e, também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Goianápolis. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de proposta de preços; 
ANEXO III – Declaração Inidoneidade; 
ANEXO IV – Declaração Habilitação; 
ANEXO V  – Declaração de Emprego de Menores; 
ANEXO VI – Declaração ME/EPP; 
ANEXO VII – Declaração Responsabilidade; 
ANEXO VIII – Declaração de Vínculo; 
ANEXO IX – Minuta de Contrato; 
ANEXO X – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de Compromisso de Instalação de Estrutura Física. 
 
 

Goianápolis/GO, 02 de julho de 2026. 

 

Yasmim Jordana Macedo Barbosa 
Agente de Contratação - Pregoeira 

 

https://licitar.digital/


 
 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para eventual 

aquisição de gêneros alimentícios do tipo panificados, confeitados e correlatos (pães, bolos, 
salgados, biscoitos, sorvetes, doces e afins), de produção e entrega diárias, visando ao 
suprimento contínuo das diversas Secretarias e Fundos Municipais de Goianápolis/GO, 
mediante Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 
fundamento na Lei nº 14.133/2021, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme a tabela constante deste Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as 
exigências contidas no edital e em seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A relação de itens, com as respectivas unidades, quantitativos estimados e valores 
de referência, é a seguinte: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

1 MISTO QUENTE, INGREDIENTES: PÃO, PRESUNTO E QUEIJO. UN 400 6,29 2.516,00 

2 

BISCOITO DE POLVILHO INTEGRAL – INGREDIENTES: 
POLVILHO AZEDO, ÓLEO DE PALMA, SUCRALOSE, OVO, 
FARINHA DE ARROZ INTEGRAL, CANELA EM PÓ, BETA 

GLUCANO, ÁGUA E SAL. O PRODUTO DEVERÁ SER 
FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 

NÃO DEVEM ESTAR MAL ASSADOS OU COM CARACTERES 
ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. EMBALAGEM PLÁSTICA, 

RESISTENTE, TRANSPARENTE COM 50G. PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO 6 MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA. 

KG 400 34,82 13.928,00 

3 

PÃO FRANCÊS - TIPO FRANCÊS, FORMATO FUSIFORME COM 
ADIÇÃO DE SAL, COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO 

ESPECIAL, ÁGUA, SAL, E FERMENTO QUÍMICO. DEVERÃO 
SER ACONDICIONADAS EM SACOS DE POLIETILENO 

ATÓXICO, RESISTENTE E TRANSPARENTE DE FORMA QUE O 
PRODUTO SEJA ENTREGUE ÍNTEGRO. O PRODUTO DEVERÁ 

APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 24 HORAS APÓS 
ENTREGA. PESO 50G. 

KG 20.000 16,08 321.600,00 

4 
PÃO DE MILHO - BEM ACONDICIONADO, ASSADO AO 

PONTO, SEM AMASSO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA, COM 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE VALIDADE. PESO 50G. 

KG 1.500 25,70 38.550,00 

5 

BOLO SIMPLES LARANJA - PRODUTO OBTIDO DA MISTURA 
DE FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE TRIGO, FUBÁ, 
POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) COM OVOS, ÓLEO 
VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, AÇÚCAR, LEITE 
PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, CENOURA, COCO E 

CHOCOLATE, ADICIONADO DE FERMENTO QUÍMICO, SEM 

KG 1.500 25,18 37.770,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

CONSERVANTES QUÍMICOS- COMO PIROFOSFATO ÁCIDO DE 
SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO, SORBATO DE POTÁSSIO. 

6 

BOLO SIMPLES COCO - PRODUTO OBTIDO DA MISTURA DE 
FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE TRIGO, FUBÁ, 

POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) COM OVOS, ÓLEO 
VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, AÇÚCAR, LEITE 
PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, CENOURA, COCO E 

CHOCOLATE, ADICIONADO DE FERMENTO QUÍMICO, SEM 
CONSERVANTES QUÍMICOS- COMO PIROFOSFATO ÁCIDO DE 

SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO, SORBATO DE POTÁSSIO. 

KG 1.500 25,54 38.310,00 

7 

BOLO SIMPLES CENOURA - PRODUTO OBTIDO DA MISTURA 
DE FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE TRIGO, FUBÁ, 
POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) COM OVOS, ÓLEO 
VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, AÇÚCAR, LEITE 
PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, CENOURA, COCO E 

CHOCOLATE, ADICIONADO DE FERMENTO QUÍMICO, SEM 
CONSERVANTES QUÍMICOS- COMO PIROFOSFATO ÁCIDO DE 

SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO, SORBATO DE POTÁSSIO. 

KG 1.500 25,75 38.625,00 

8 

BOLO SIMPLES FARINHA DE TRIGO - PRODUTO OBTIDO DA 
MISTURA DE FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE 
TRIGO, FUBÁ, POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) 

COM OVOS, ÓLEO VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, 
AÇÚCAR, LEITE PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, 

CENOURA, COCO E CHOCOLATE, ADICIONADO DE 
FERMENTO QUÍMICO, SEM CONSERVANTES QUÍMICOS- 

COMO PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO, BICARBONATO DE 
SÓDIO, SORBATO DE POTÁSSIO. 

KG 2.500 25,59 63.975,00 

9 

PÃO DE CACHORRO-QUENTE - TIPO HOT DOG, PESO DE 50G 
CADA UNIDADE, DO TIPO BRIOCHE, PREPARADO A PARTIR 

DE MATÉRIAS-PRIMAS SÃS, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA E PARASITAS E EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. SERÁ REJEITADO O 
PÃO QUEIMADO OU MALCOZIDO, COM ODOR E SABOR 
DESAGRADÁVEL, PRESENÇA DE FUNGOS E NÃO SERÁ 

PERMITIDA A ADIÇÃO DE FARELOS E DE CORANTES DE 
QUALQUER NATUREZA EM SUA CONFECÇÃO. ISENTO DE 
PARASITA, SUJIDADES, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE POLIETILENO 
RESISTENTE E ATÓXICO COM 10 UNIDADES CADA. 

CONTENDO NA EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
DATA DE EMBALAGEM, PESO LÍQUIDO. VALIDADE MÍNIMA 

DE 05 (CINCO) DIAS A CONTAR NO ATO DA ENTREGA 

KG 500 26,13 13.065,00 

10 

PÃO DE FORMA - DE MASSA LEVE, FARINHA DE 
TRIGO/FERMENTO/SAL/AÇÚCAR, GORDURA TIPO VEGETAL 
E ÁGUA, COM CASCA, FATIADO, CORTADO EM FATIAS. SERÁ 
REJEITADO O PÃO QUEIMADO OU MALCOZIDO, COM ODOR 

E SABOR DESAGRADÁVEL, PRESENÇA DE FUNGOS E NÃO 
SERÁ PERMITIDA A ADIÇÃO DE FARELOS E DE CORANTES 

DE QUALQUER NATUREZA EM SUA CONFECÇÃO. ISENTO DE 
PARASITA, SUJIDADES, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 

UN 700 11,27 7.889,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE POLIETILENO 
RESISTENTE E ATÓXICO COM 10 UNIDADES CADA. 

CONTENDO NA EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
DATA DE EMBALAGEM, PESO LÍQUIDO. VALIDADE MÍNIMA 

DE 05 (CINCO) DIAS A CONTAR NO ATO DA ENTREGA. 
UNIDADE UTILIZADA: PACOTE DE 500 G 

11 
ENROLADINHO DE QUEIJO - INGREDIENTES FERMENTO 
BIOLÓGICO MARGARINA, AÇÚCAR, SAL. LEITE OVOS E 

FARINHA DE TRIGO 
KG 1.500 37,79 56.685,00 

12 BISCOITO DE QUEIJO - INGREDIENTES: POLVILHO, 
REQUEIJÃO QUEIJO RALADO. LEITE. OVOS. ÓLEO E SAL 

KG 1.800 31,49 56.682,00 

13 
ROSQUINHA DE LEITE CONDENSADO - INGREDIENTES: 

OVOS, LEITE CONDENSADO, MARGARINA, FERMENTO EM 
PÓ E FARINHA DE TRIGO 

KG 1.200 34,63 41.556,00 

14 

SANDUICHE NATURAL - INGREDIENTES: FRANGO 
DESFIADO PRÉ-COZIDO, CEBOLA PEQUENA PICADA, 

TOMATE, CENOURA PEQUENA RALADA, LATA DE MILHO 
VERDE SALSINHA E CEBOLINHA SAL, MAIONESE LIGHT E 

PÃO DE FORMA 

UN 4.000 7,89 31.560,00 

15 
TORRADA - CONTÉM FATIA DE PÃO DE FORMA MANTEIGA 

PARA UNTAR A FRIGIDEIRA, OVOS, MEIA CHÁVENA DE 
LEITE, AÇÚCAR, SAL E CANELA EM PÓ 

KG 2.000 20,78 41.560,00 

16 

BOLO, 22 CM DIÂMETRO DECORAÇÃO TRADICIONAL, COM 
GLITTER, FLORES ARTIFICIAIS OU EM PAPEL, TOPOS 3D, 
MAIS ELABORADOS, BABADINHOS, DEGRADE CORES, OU 

BICOS USANDO A PARTIR DE 3 CORES. COMBINADO A 
PARTE COM CLIENTE. MASSA BRANCA OU CHOCOLATE, 

RECHEIOS TRADICIONAIS NINHO, ORE BRIGADEIRO, 
MARACUJÁ MOUSSE, MORANGO MOUSSE, NINHO COM 

ABACAXI, NINHO COM COCO, CHOCOLATE BRANCO OLHO 
DE SOGRA. 

UN 200 181,25 36.250,00 

17 

BOLO SERVE ATÉ 45 PESSOAS 28 CM DIÂMETRO 
DECORAÇÃO TRADICIONAL, COM GLITTER, FLORES 

ARTIFICIAIS OU EM PAPEL, TOPOS 3D, MAIS ELABORADOS, 
BABADINHOS, DEGRADE CORES, OU BICOS USANDO A 
PARTIR DE 3 CORES. MASSA BRANCA OU CHOCOLATE, 
RECHEIOS TRADICIONAIS NINHO, OREO BRIGADEIRO, 
MARACUJÁ MOUSSE, MORANGO MOUSSE, NINHO COM 

ABACAXI, NINHO COM COCO, CHOCOLATE BRANCO OLHO 
DE SOGRA. 

UN 200 259,30 51.860,00 

18 

BOLO SERVE ATÉ 85 PESSOAS 40 CM DIÂMETRO 
DECORAÇÃO TRADICIONAL, COM GLITTER, FLORES 

ARTIFICIAIS OU EM PAPEL, TOPOS 3D, MAIS ELABORADOS, 
BABADINHOS, DEGRADE CORES, OU BICOS USANDO A 
PARTIR DE 3 CORES. MASSA BRANCA OU CHOCOLATE, 
RECHEIOS TRADICIONAIS NINHO, OREO BRIGADEIRO, 
MARACUJÁ MOUSSE, MORANGO MOUSSE, NINHO COM 

UN 100 354,06 35.406,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

ABACAXI, NINHO COM COCO, CHOCOLATE BRANCO OLHO 
DE SOGRA. 

19 
SALGADOS ASSADOS (EMPADA DE FRANGO, MINI 

CACHORRO-QUENTE, ESFIRRA DE CARNE, ENROLADINHO 
DE QUEIJO E QUICHE DE FRANGO COM CATUPIRY). 

UN 20.000 1,28 25.600,00 

20 
SALGADOS FRITOS (COXINHA DE FRANGO, BOLINHA DE 

PRESUNTO E QUEIJO, PASTEL DE CARNE, QUIBE RECHEADO 
COM QUEIJO, RISOLE DE MILHO E CHURROS DE DOCE AO 

LEITE). 

UN 20.000 1,41 28.200,00 

21 
BALDE COM SORVETE 10 LITROS (MORANGO, CHOCOLATE, 

LEITE NINHO, MARACUJÁ, OREO, LAKA, DIAMANTE NEGRO, 
LEITE CONDENSADO, NAPOLITANO E ETC). 

UN 250 150,00 37.500,00 

22 PICOLÉ DE CREME (SABORES VARIADOS) UN 15.000 1,70 25.500,00 

23 PICOLÉ DE FRUTAS (SABORES VARIADOS) UN 15.000 1,63 24.450,00 

24 
BALDE COM SORVETE 05 LITROS (MORANGO, CHOCOLATE, 

LEITE NINHO, MARACUJÁ, OREO, LAKA, DIAMANTE NEGRO, 
LEITE CONDENSADO, NAPOLITANO ETC.) 

UN 250 89,27 22.317,50 

25 
GELO MINERAL -PRODUZIDO COM ÁGUA MINERAL PARA 

CONSUMO EM CUBOS COM 7 KG. EMBALADO EM SACO 
PLÁSTICO. 

UN 200 13,61 2.722,00 

26 
PATÊ DE FRANGO CONTENDO FRANGO DESFIADO COZIDO, 

MAIONESE, REQUEIJÃO, CENOURAS, MILHO VERDE, 
AZEITONA, CHEIRO VERDE E SAL. 

KG 200 42,28 8.456,00 

27 

BISCOITO SUÍÇO - UNIDADES TAMANHO MÉDIO, DE 
APROXIMADAMENTE 50G, ASSADOS AO PONTO. 

EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE PAPEL. PRODUTOS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA DEVERÃO APRESENTAR FICHA 

TÉCNICA, ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO. 

KG 900 39,30 35.370,00 

28 
BISCOITOS TIPO COOKIE, EMBALAGEM DE 40 GRAMAS, DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA, COM GOTAS DE CHOCOLATE. COM 

PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 180 DIAS. 
UN 1.000 4,24 4.240,00 

29 

MANÉ PELADO - MANDIOCA DESCASCADA, QUEIJO MEIA-
CURA RALADO GROSSO, COCO RALADO SECO EM FLOCOS (4 

OVOS, AÇÚCAR, MANTEIGA, LEITE DE COCO, LEITE, SAL, 
MANTEIGA E FARINHA DE TRIGO PARA UNTAR E 

POLVILHAR A ASSADEIRA 

KG 1.000 30,74 30.740,00 

30 
PÉ DE MOLEQUE 50GR - AMENDOIM TORRADO E 

DESCASCADO, AÇÚCAR, LEITE CONDENSADO, COLHERES 
DE MARGARINA E RAPADURA 

UN 400 4,78 1.912,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

31 
DOCINHO DE BRIGADEIRO - GOURMET COMPOSTO DE 

LEITE CONDENSADO, MARGARINA, MANTEIGA, 
CHOCOLATE EM PÓ E CONFEITES DE CHOCOLATE. 

UN 1.500 2,04 3.060,00 

32 
DOCINHO DE LEITE NINHO - GOURMET COMPOSTO DE 
AÇÚCAR REFINADO, LEITE INTEGRAL EM PÓ, LEITE DE 

COCO, AÇÚCAR REFINADO, COCO RALADO E CRAVOS-DA-
ÍNDIA PARA ENFEITAR. 

UN 1.500 1,99 2.985,00 

33 
BRIGADEIRO DE CHURROS - GOURMET COMPOSTO DE 
LEITE CONDENSADO CREME DE LEITE DOCE DE LEITE 
PASTOSO AÇÚCAR CRISTAL E CANELA PARA ENROLAR 

DOCE DE LEITE PARA DECORAR. 

UN 700 1,85 1.295,00 

34 BOLACHA DE NATA, SAL, OVOS, AÇÚCAR, FERMENTO EM 
PÓ E TRIGO. 

KG 200 32,39 6.478,00 

35 

BOLO SIMPLES, SABOR: LIMÃO - PRODUTO OBTIDO DA 
MISTURA DE FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE 
TRIGO, FUBÁ, POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) 

COM OVOS, ÓLEO VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, 
AÇÚCAR, LEITE PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, 

CENOURA, COCO E CHOCOLATE, ADICIONADO DE 
FERMENTO QUÍMICO. 

KG 600 25,54 15.324,00 

36 
PÃO BAGUETE SIMPLES, DE 30 CM, RECHEADO COM 

DIVERSOS SABORES (PATÊ, PRESUNTO, MUÇARELA, ALFACE 
E TOMATE). 

UN 200 23,53 4.706,00 

37 

PÃO DE MEL GOURMET COBERTURA DE CHOCOLATE AO 
LEITE; COM FORMATO REDONDO. INGREDIENTES: 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, CACAU EM PÓ, 

LEITE EM PÓ, SORO DE LEITE EM PÓ, MEL, AMIDO, 
FERMENTOS QUÍMICOS BICARBONATO DE SÓDIO, 

BICARBONATO DE AMÔNIO E PIRO FOSFATO ÁCIDO DE 
SÓDIO, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, ACIDULANTE 

ÁCIDO CÍTRICO E AROMATIZANTE. CONTÉM GLÚTEN. PESO 
POR UNIDADE DE APROXIMADAMENTE 15G. EMBALAGEM 

DE 200G. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. PRAZO 
DE FABRICAÇÃO NÃO PODERÁ SER ANTERIOR A 40 DIAS DA 

DATA DA ENTREGA. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

UN 800 4,63 3.704,00 

38 
TORTA SALGADA FEITA COM MASSA DE PÃO DE BATATA, 

RECHEADA COM FRANGO, MILHO VERDE, AZEITONA, 
MAIONESE, UVAS PASSAS, COBERTA COM PURÊ DE BATATA. 

KG 600 40,30 24.180,00 

39 PÃO BAGUETE SIMPLES, DE 30 CM, SEM RECHEIO. UN 200 20,11 4.022,00 

40 

BOLO SIMPLES CHOCOLATE - PRODUTO OBTIDO DA 
MISTURA DE FARINÁCEOS (PODENDO SER FARINHA DE 
TRIGO, FUBÁ, POLVILHO, ARARUTA, AMIDO DE MILHO) 

COM OVOS, ÓLEO VEGETAL OU MARGARINA OU MANTEIGA, 
AÇÚCAR, LEITE PASTEURIZADO OU SUCO DE FRUTAS, 

CENOURA, COCO E CHOCOLATE, ADICIONADO DE 

KG 1.500 25,64 38.460,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

FERMENTO QUÍMICO, SEM CONSERVANTES QUÍMICOS- 
COMO PIROFOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO, BICARBONATO DE 

SÓDIO, SORBATO DE POTASSIO. 

41 
PÃO MANDI - PREPARADO COM FARINHA DE TRIGO E/OU 
MISTURA DE OUTRAS FARINHAS, FERMENTO BIOLÓGICO, 

PODE CONTER OVOS, ÓLEO E/OU MARGARINA, SAL, 
AÇÚCAR E LEITE, TAMANHO UNIFORME. 

KG 8.000 25,91 207.280,00 

42 
PÃO DE SANDUICHE - COM FARINHA DE TRIGO, SAL, 

AÇÚCAR, ÓLEO, CASCA COR DOURADA, MIOLO MACIO 
LEVEMENTE ADOCICADO, TAMANHO UNIFORME. 

KG 1.500 19,47 29.205,00 

43 

PÃO DOCE - PREPARADO COM FARINHA DE TRIGO E/OU 
MISTURA DE OUTRAS FARINHAS, FERMENTO BIOLÓGICO, 

PODE CONTER OVOS, ÓLEO E/OU MARGARINA, SAL, 
AÇÚCAR E LEITE. SABOR DOCE, PODENDO CONTER CALDA 

DOCE E COCO RALADO, TAMANHO UNIFORME. 

KG 700 25,12 17.584,00 

44 

PÃO DE QUEIJO - UNIDADES TAMANHO MÉDIO, DE 
APROXIMADAMENTE 50G, ASSADOS AO PONTO. 

EMBALAGEM PLÁSTICA OU DE PAPEL. PRODUTOS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA DEVERÃO APRESENTAR FICHA 

TÉCNICA, ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO. 

KG 2.700 29,24 78.948,00 

45 
ROSCA DOCE - INGREDIENTES: OVOS, FERMENTO 

BIOLÓGICO LEITE, FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR. ÓLEO. 
SAL. 

KG 1.500 27,18 40.770,00 

46 PETA - COMPOSTO COM POLVILHO AZEDO, LEITE, ÓLEO, 
ÁGUA MORNA, OVO E SAL. 

KG 1.200 28,81 34.572,00 

47 
ROSCA DE LEITE NINHO - INGREDIENTES: OVOS, LEITE 

CONDENSADO, MARGARINA, FERMENTO EM PÓ E FARINHA 
DE TRIGO E LEITE EM PÓ. 

KG 500 31,81 15.905,00 

48 QUEBRADOR DOCE - POLVILHO DOCE, AÇÚCAR REFINADO, 
OVOS, SAL, FERMENTO EM PÓ, MANTEIGA, COCO RALADO. 

KG 200 31,57 6.314,00 

49 BOLACHINHA DE DOCE - INGREDIENTE: NATA, SAL, OVOS, 
AÇÚCAR, FERMENTO EM PÓ, FARINHA DE TRIGO. 

KG 300 35,69 10.707,00 

50 
ROSQUINHA DE GOIABADA - MARGARINA BEM CHEIA, 2 
OVOS E 1 GEMA, LIMÃO, AÇÚCAR, FARINHA DE TRIGO, 
FERMENTO EM PÓ E GOIABADA CORTADA EM CUBOS. 

KG 600 33,82 20.292,00 

51 NHOQUE - FARINHA DE TRIGO, AÇÚCAR, MANTEIGA, PÓ 
ROYAL, OVOS, LEITE, QUEIJO RALADO. 

KG 200 32,37 6.474,00 

52 CHIPA DE POLVILHO - POLVILHO DOCE, QUEIJO MEIA-
CURA RALADO FINO, SAL, OVOS, LEITE, MANTEIGA. 

KG 800 35,30 28.240,00 

53 
BOLO DE FUBÁ - DESCRIÇÃO DO PRODUTO: MISTURA EM PÓ 

PARA PREPARO DE BOLO DE FUBÁ ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS. INGREDIENTES DO BOLO: AÇÚCAR 

KG 2.000 25,11 50.220,00 



 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT. 
V. 

UNIT. 
(R$) 

V. TOTAL 
(R$) 

ORGÂNICO, FUBÁ ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, LEITE EM PÓ INTEGRAL, FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, OVO EM PÓ, 
AMIDO DE MILHO, GORDURA EMULSIFICADA LOW TRANS, 

FERMENTO QUÍMICO: FOSFATO ÁCIDO DE SÓDIO E 
ALUMÍNIO (INS-541I) E BICARBONATO DE SÓDIO (INS-500II); 

AROMA IDÊNTICO AS NATURAL, MILHO E COCO 
(AROMATIZANTE), SAL, CORANTE NATURAL: URUCUM (INS-

160B), VITAMINAS (A, C, B1, B2, B3 E B6) E MINERAIS 
(FERRO, CÁLCIO E ZINCO). CONTÉM GLÚTEN. 

RENDIMENTO1 KG DE PÓ + 800M DE ÁGUA = 26 PORÇÕES DE 
60G, SENDO A QUANTIDADE PER CAPITA DE 38,46G. 

54 SONHO - SONHO GOURMET C/ DOCE DE LEITE. UN 500 5,13 2.565,00 

55 
PÃO SÍRIO TRADICIONAL - FARINHA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
FERMENTO BIOLÓGICO, SAL E CONSERVANTE. VALIDADE 

MÍNIMA 10 DIAS. 

KG 300 32,71 9.813,00 

56 

BROA DE SAL - FARINHA DE MILHO, ASSADA DE BOA 
QUALIDADE MACIA E AERADA. SERÃO REJEITADAS BROAS 
MAL ASSADAS, QUEIMADOS, AMASSADAS, ACHATADOS E 

“EMBATUMADAS ASPECTO MASSA PESADA” E DE 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. PESO DE 

APROXIMADAMENTE 45G 

KG 2.000 33,67 67.340,00 

57 

BROA DE DOCE - FARINHA DE MILHO, ASSADA DE BOA 
QUALIDADE MACIA E AERADA. SERÃO REJEITADAS BROAS 
MAL ASSADAS, QUEIMADOS, AMASSADAS, ACHATADOS E 

“EMBATUMADAS ASPECTO MASSA PESADA” E DE 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS. PESO DE 

APROXIMADAMENTE 45G 

KG 1.500 33,59 50.385,00 

58 MOUSSE SABORES VARIADOS 100ML UN 400 5,54 2.216,00 

 

 

Valor global estimado: R$ 1.957.838,50 (um milhão, novecentos e cinquenta e sete 
mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos). 

1.5. As especificações completas e detalhadas de cada item (ingredientes, peso, 
embalagem, validade e vedações, a exemplo da ausência de conservantes químicos em itens 
específicos) são as constantes da relação de itens e da pesquisa de preços que integram os 
autos do Processo nº 4220/2026, vinculando integralmente a futura contratada. 

1.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 
84 da Lei nº 14.133/2021. 



 
 

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos e 

justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, a regularidade e a eficiência das 
atividades institucionais desempenhadas pelos órgãos e fundos municipais, abrangendo as 
áreas de Educação, Saúde, Assistência Social e administração geral. 

2.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços, com vigência de 12 (doze) meses, é o 
instrumento mais adequado, pois o consumo é variável ao longo do exercício, em função das 
demandas de cada Secretaria, do calendário de eventos e atividades, tornando inviável o 
dimensionamento preciso das quantidades no momento da licitação, ao mesmo tempo em 
que garante economia de escala, padronização e ampla competitividade. 

2.3. Os produtos objeto desta contratação são perecíveis e de consumo diário, 
dependendo seu padrão de qualidade do frescor e da data de produção, o que condiciona a 
definição dos requisitos de execução, em especial quanto à logística e à proximidade da 
estrutura produtiva, detalhada no item 3.3 deste Termo. 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Requisitos relativos ao fornecimento 

a) Licenciamento e regularidade sanitária: o estabelecimento produtor/fornecedor 
deverá estar devidamente licenciado e em situação regular perante a Vigilância 
Sanitária competente e os demais órgãos exigíveis, observando as normas 
técnicas, sanitárias e de segurança vigentes, em especial as da ANVISA; 

b) Características dos produtos: todos os itens deverão atender integralmente às 
especificações técnicas constantes da relação de itens (ingredientes, peso, 
embalagem, validade e vedações), vedada qualquer forma de adulteração, sendo 
rejeitados os produtos queimados, malcozidos, amassados, com odor ou sabor 
desagradável, presença de fungos, sujidades, larvas ou características 
organolépticas anormais; 

c) Frescor e produção diária: em razão da perecibilidade, os produtos deverão ser 
produzidos diariamente e entregues frescos, no dia do consumo ou em prazo 
compatível com a respectiva validade mínima, não se admitindo produtos 
estocados além dos limites de validade especificados; 

d) Embalagem e identificação: entrega em embalagens apropriadas, atóxicas, 
resistentes e íntegras, com identificação do produto, marca/fabricante, data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, quando aplicável; 

e) Capacidade de atendimento: demonstração de capacidade técnica e operacional 
para suprir a demanda diária e fracionada das unidades municipais, inclusive em 
situações de aumento pontual de consumo; 

f) Sustentabilidade: observância das práticas de sustentabilidade ambiental 
previstas na legislação, inclusive quanto ao descarte correto de resíduos. 



 
 

 

 

3.2. Da habilitação e da vedação a exigências restritivas na fase de participação 
3.2.1. As exigências de habilitação restringir-se-ão ao estritamente necessário ao 

cumprimento do objeto, vedada a inclusão de requisitos desproporcionais que comprometam 
a competitividade, em observância aos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2.2. Em especial, não se exigirá, como condição de habilitação ou de participação no 
certame, que o licitante possua sede, filial, estabelecimento, instalação ou estrutura física 
prévia no Município de Goianápolis ou em qualquer localidade específica, em estrita 
observância ao art. 9º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e à Súmula nº 272/2012 do TCU. Eventual 
exigência de estrutura física é tratada exclusivamente como obrigação de execução 
contratual, na forma do item 3.3 e do item 8 deste Termo. 

3.3. Da estrutura física para produção e entrega diárias (obrigação pós-
contratual) 

3.3.1. Considerando que os produtos objeto desta contratação são perecíveis, de 
produção e entrega diárias e de consumo imediato, e que diversos itens possuem validade 
mínima de apenas 24 (vinte e quatro) horas a 5 (cinco) dias (a exemplo do pão francês, do pão 
de cachorro-quente e do pão de forma), a adequada execução do contrato exige que a empresa 
contratada disponha de estrutura física apta à produção/preparo e à entrega dos produtos 
localizada no Município de Goianápolis ou em distância que assegure, comprovadamente, a 
entrega diária dos produtos frescos, devidamente licenciada perante a Vigilância Sanitária. 

3.3.2. A exigência de estrutura física prevista neste item NÃO constitui requisito de 
habilitação nem condição de participação no certame. Trata-se de obrigação de execução, a 
ser cumprida e comprovada SOMENTE pela licitante vencedora, APÓS a assinatura do 
contrato/Ata, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da assinatura, prorrogável 
uma vez por igual período mediante justificativa aceita pela Administração. 

3.3.3. Tal modelagem observa a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da 
União, que admite a exigência de instalação/manutenção de estrutura no local da execução 
como obrigação posterior à contratação e não como critério de habilitação, desde que 
tecnicamente justificada como imprescindível à execução do objeto e proporcional à sua 
materialidade (Acórdãos TCU nº 1.214/2013-Plenário, nº 273/2014-Plenário, nº 1.176/2021-
Plenário e nº 6.463/2011-1ª Câmara; e Súmula nº 272/2012-TCU). A imprescindibilidade 
decorre objetivamente da perecibilidade dos produtos e da necessidade de frescor diário, 
conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. 

3.3.4. A estrutura física poderá ser própria, locada, cedida, conveniada ou objeto de 
qualquer outro arranjo lícito (inclusive contrato de fornecimento/terceirização de produção 
com estabelecimento devidamente licenciado), não se exigindo propriedade, nos termos do 
art. 9º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Caso a licitante vencedora já disponha de matriz, filial, 
unidade ou estabelecimento apto no local, bastará declarar e manter tal estrutura durante a 
vigência contratual. 

3.3.5. A exigência aplica-se de forma isonômica a todos os licitantes, 
independentemente de sua origem, sede ou domicílio, não conferindo qualquer preferência 



 
 

 

 

a empresas previamente estabelecidas no Município, de modo a não restringir a 
competitividade nem caracterizar direcionamento. O ônus do investimento recai unicamente 
sobre a contratada e somente após a contratação, jamais como condição para participar da 
disputa. 

3.3.6. A não comprovação da estrutura no prazo estabelecido, sem justificativa aceita, 
caracterizará inexecução contratual, sujeitando a contratada às sanções previstas no edital, 
na minuta de contrato e na Ata de Registro de Preços, podendo ensejar a convocação do 
licitante remanescente, na ordem de classificação. 

4. DA MODALIDADE, DO MODO DE DISPUTA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. A modalidade adotada é o Pregão, na forma eletrônica, por tratar-se de aquisição 

de bens comuns, cujo objeto pode ser definido de forma objetiva e padronizada, conforme 
art. 6º, inciso XXVII, e art. 29 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Será adotado o modo de disputa aberto, nos termos do art. 56 da Lei nº 14.133/2021, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.3. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

4.4. Não se aplica a hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, por não se 
enquadrar o objeto nas situações dos arts. 74 e 75 da Lei nº 14.133/2021. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
g) Assinatura e vigência: a Ata de Registro de Preços será formalizada após a 

homologação e a adjudicação, com validade de 1 (um) ano, prorrogável por igual 
período, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021; 

h) Estrutura prévia à execução: previamente ao início dos fornecimentos, a 
contratada deverá comprovar a estrutura física apta à produção e entrega diárias, 
na forma do item 3.3 deste Termo; 

i) Solicitação e fornecimento: o fornecimento será realizado de forma eventual, 
parcelada e conforme demanda, mediante ordens/autorizações de fornecimento 
emitidas pelas unidades administrativas, com entregas diárias dos produtos 
frescos nos locais e horários indicados pela Administração, não podendo a 
quantidade exceder o limite dos créditos concedidos no empenho; 

j) Recebimento: os produtos serão recebidos provisoriamente para conferência da 
conformidade com as especificações e, estando regulares, recebidos 
definitivamente; produtos em desconformidade, avariados, fora da validade ou 
com características anormais serão rejeitados e deverão ser substituídos 
imediatamente, sem ônus para a Administração; 

k) Garantias e responsabilização: a contratada responderá integralmente pela 
qualidade, pelo frescor e pela segurança sanitária dos produtos, respondendo por 
danos decorrentes do fornecimento em desacordo com as especificações, nos 
termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 



 
 

 

 

l) Encerramento: ao término da vigência ou na hipótese de rescisão, será 
apresentado relatório final de execução, para fins de conferência, prestação de 
contas e arquivamento. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. A gestão e a fiscalização serão exercidas por gestor e fiscal(is) formalmente 

designados, nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei nº 14.133/2021, responsáveis pelo 
acompanhamento da execução, pela interlocução com o fornecedor e pela adoção das 
providências necessárias à correta prestação. 

6.2. À fiscalização caberá, entre outras atribuições: verificar a regularidade do 
fornecimento (quantidade, qualidade, frescor, peso e especificação); aferir a manutenção da 
estrutura física e das condições sanitárias; conferir validade e embalagem dos produtos; 
realizar inspeções in loco, quando necessário; e exigir a pronta solução de qualquer não 
conformidade. 

6.3. Todos os registros e relatórios de fiscalização serão arquivados no processo 
administrativo correspondente, servindo de base para a análise de desempenho, a aplicação 
de sanções ou eventual prorrogação. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
a) A medição será realizada pela unidade responsável, mediante conferência das 

entregas efetivamente realizadas e atestadas, acompanhadas das respectivas notas 
fiscais; 

b) Serão considerados apenas os fornecimentos devidamente atestados e aprovados pelo 
gestor/fiscal do contrato; 

c) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do atesto 
da nota fiscal, satisfeitas as condições contratuais e comprovada a regularidade fiscal 
da contratada; 

d) Não serão pagos produtos que não atendam às especificações técnicas ou cujas 
medições apresentem divergências não justificadas; 

e) Identificada inconformidade, a Administração poderá suspender os pagamentos até a 
regularização, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA HABILITAÇÃO 
8.1. A seleção observará o critério de menor preço por item, julgando-se as propostas 

individualmente, desde que atendidas as exigências do edital e deste Termo de Referência. 

8.2. Para fins de habilitação, exigir-se-á documentação compatível com o objeto e 
proporcional ao risco da contratação, abrangendo: 

f) Habilitação jurídica: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis; 

g) Regularidade fiscal, social e trabalhista: prova de inscrição no CNPJ; regularidade com 
as Fazendas Federal (inclusive contribuições previdenciárias), Estadual e Municipal 



 
 

 

 

do domicílio ou sede; regularidade relativa ao FGTS; e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 

h) Qualificação econômico-financeira: certidão negativa de falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

i) Qualificação técnica: ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnica que comprove 
aptidão para o fornecimento de produto compatível em características e quantidades 
com o objeto. 

8.3. As exigências de habilitação restringir-se-ão ao estritamente necessário, vedada a 
inclusão de requisitos desproporcionais. Reitera-se que NÃO se exigirá, na habilitação, 
estrutura física, sede ou filial no Município, a qual constitui obrigação de execução posterior 
à contratação (item 3.3). 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 1.957.838,50 (um milhão, 

novecentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos), 
apurado por meio de pesquisa de preços realizada em 11/06/2026, em conformidade com o 
art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e com a Instrução Normativa nº 65/2021, adotando-se como 
parâmetro o art. 23, § 1º, inciso II (contratações similares da Administração Pública), e o 
método da média aritmética dos preços obtidos. 

9.2. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e a documentação 
comprobatória integram os autos do Processo nº 4220/2026. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A contratação possui previsão e reserva orçamentária, conforme declaração do 

Departamento de Contabilidade acostada aos autos. A despesa correrá à conta da seguinte 
dotação: 

Dotação/Programa: 02.02.04.122.0052.2.109.3.3.90.30; 

Subelemento: 07 — Gêneros de Alimentação; 

Ficha: 75; Fonte: 100. 

10.2. A cada exercício financeiro, durante a vigência da Ata, deverá ser confirmada a 
disponibilidade de créditos orçamentários, com a indicação das respectivas dotações. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
11.1. Das obrigações da Contratante 

j) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas; 

k) Verificar a conformidade dos produtos recebidos com as especificações, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

l) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades, 
para substituição, reparo ou correção; 

m) Acompanhar e fiscalizar a execução por meio de gestor/fiscal designado; 



 
 

 

 

n) Efetuar o pagamento no prazo e na forma estabelecidos; 

o) Fornecer, com antecedência razoável, a relação de unidades, locais, horários e rotinas 
de entrega diária. 

11.2. Das obrigações da Contratada 
p) Fornecer os produtos frescos, produzidos diariamente, em conformidade com as 

especificações, validades e vedações, observando rigorosamente as normas 
sanitárias; 

q) Comprovar e manter, após a assinatura do contrato/Ata e no prazo do item 3.3, a 
estrutura física apta à produção e entrega diárias, devidamente licenciada perante a 
Vigilância Sanitária, durante toda a vigência contratual; 

r) Efetuar as entregas diárias e fracionadas nos locais e horários indicados pela 
Administração; 

s) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas e de imediato, os produtos avariados, 
fora da validade ou em desconformidade; 

t) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, nos termos do Código 
de Defesa do Consumidor; 

u) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega, com a devida comprovação; 

v) Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

w) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

x) Arcar, às suas expensas, com todas as despesas relacionadas à produção, ao 
transporte e à entrega, inclusive pessoal, encargos sociais, trabalhistas, tributários e 
indenizações; 

y) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o art. 6º, 
inciso XXIII, e demais dispositivos da Lei nº 14.133/2021, observando os princípios da 
eficiência, da transparência, da economicidade, da isonomia e da legalidade, visando à 
seleção da proposta mais vantajosa e à garantia da continuidade dos serviços públicos 
municipais, sem restrição indevida à competitividade ou direcionamento. 

12.2. As condições não especificadas neste instrumento observarão o disposto no 
edital, na Ata de Registro de Preços, na minuta de contrato e na legislação aplicável, 
prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do edital e da Lei nº 14.133/2021. 

Goianápolis/GO, 02 de julho de 2026. 



 
 

 

 

 

 

HERCULÂNIO DA SILVA OLIVEIRA 

Comissão de Licitação 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 
Av. Câmara Filho, nº 353, centro 
CEP: 75.170-000 – GOIANÁPOLIS - GO 

REF.: Pregão Eletrônico Nº ____/2026 

Proponente: 
Endereço: 
Telefone/Fax: 
CNPJ/MF: 

Conforme estipulado no edital e suas especificações, propomos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UN QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       
       
       

 
Obs: 
 
1 – Todo produto cotado deverá possuir marca. 
 
Total Global (em algarismo e por extenso): ________________________ 

Prazo de Validade da proposta: ____________________________ 
 
 
Local/data: 

 
 
 
 

Carimbo da Empresa: 



 
 

 

 

Assinatura: 
 



 
 

 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada. 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2026, 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Goianápolis (GO), que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 



 
 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 



 
 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 
sediada 

 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

 



 
 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

DECLARAÇÃO 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou 
EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para 
todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 
123/2006 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



 
 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 
____/2026 da Prefeitura Municipal de Goianápolis (GO), que a empresa 
............................................................ tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos 
do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 



 
 

 

 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) ___________________________________________ CNPJ/MF Nº 

___________________, Sediada ____________________________________ (Endereço 

Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2026, instaurada pelo 

Município de Goianápolis (GO), não integra nosso corpo social, nem nosso quadro 

funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto 

da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

 



 
 

 

 

ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº. ____/2026 

QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS-GO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 02.506.012/0001-18, com sede na Av. Câmara Filho, nº 353, 
Centro, Goianápolis-GO, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. JEOVÁ LEITE CARDOSO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade nº 2111727 - 2ª via, DGPC-
GO, inscrito no CPF sob o nº 319.159.221-00, residente e domiciliado nesta cidade de 
Goianápolis, doravante denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: [Inserir nome da empresa contratada], pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº [●], com sede à [endereço completo], neste ato representada por seu 

[cargo do representante], o(a) Sr.(a) [nome do representante], portador(a) da cédula de 

identidade nº [●], inscrito(a) no CPF sob o nº [●], doravante denominada CONTRATADA. 

Cláusula I – DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de gêneros alimentícios do tipo 

panificados, confeitados e correlatos (pães, bolos, salgados, biscoitos, sorvetes, doces e 

afins), de produção e entrega diárias, destinados ao suprimento contínuo das diversas 

Secretarias e Fundos Municipais da Administração Pública Municipal de Goianápolis, 

abrangendo as áreas de Educação, Saúde, Assistência Social e administração geral, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo licitatório e seus anexos. 

1.2. O fornecimento será realizado de acordo com as autorizações/ordens de fornecimento 

emitidas pela Administração, não podendo a quantidade exceder ao limite dos créditos 

concedidos no empenho. 

1.3. O valor global estimado deste Contrato é de R$ [●] ([valor por extenso]), observando-se 

que os pagamentos serão feitos de acordo com o fornecimento efetivamente realizado e 

atestado pelo setor competente, conforme a dotação orçamentária n° 

02.02.04.122.0052.2.109.3.3.90.30. 

Cláusula II – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 



 
 

 

 

2.2. A vigência poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite 

estabelecido na legislação aplicável, mediante justificativa da Administração e acordo entre 

as partes, nos termos do art. 109 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cláusula III – DO MODELO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O presente contrato reger-se-á por execução indireta, sob o regime de fornecimento 

contínuo, com entregas parceladas, conforme a necessidade da Administração, devidamente 

autorizada pelo responsável pelo setor demandante. 

3.2. A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas por comissão ou servidor 

especialmente designado pelo CONTRATANTE, que acompanhará a execução do objeto, 

atestará os fornecimentos, comunicará ocorrências e adotará as providências necessárias ao 

cumprimento fiel das obrigações, em consonância com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

3.3. Todas as comunicações, autorizações e atestações realizadas durante a vigência deste 

contrato deverão ser devidamente registradas nos autos administrativos correspondentes. 

Cláusula IV – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada à CONTRATADA a transferência, total ou parcial, das obrigações assumidas no 

presente Contrato, bem como a subcontratação, sob qualquer forma, de terceiros para a 

execução do objeto contratual, salvo prévia e expressa autorização da Administração, nos 

termos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

Cláusula V – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias após o fornecimento 

do produto, devidamente atestado pelo departamento responsável da Administração. 

5.2. O pagamento observará a ordem cronológica dos compromissos assumidos e estará 

condicionado à apresentação de nota fiscal/fatura, acompanhada dos demais documentos 

exigidos pela legislação e pelo edital do certame. 

5.3. O crédito para pagamento decorrerá da dotação orçamentária indicada neste Contrato, 

atendendo ao disposto no artigo 141 da Lei nº 14.133/2021. 

Cláusula VI – DO REAJUSTE 



 
 

 

 

6.1. Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, observado o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data da apresentação da proposta, com base 

na variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

6.2. Para fins de reajuste, a CONTRATADA deverá apresentar requerimento formal, instruído 

com a indicação e comprovação do índice correspondente ao período. 

6.3. Fica vedada a aplicação de reajuste em prazo inferior ao estipulado ou fora das condições 

estabelecidas nesta cláusula, respeitando sempre a legislação vigente. 

Cláusula VII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato, promovendo o atesto do 

fornecimento para fins de pagamento; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, conforme 

as condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

comissão ou servidor especialmente designado, observando as normas pertinentes; 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

dentro do prazo e forma estabelecidos neste Contrato e em conformidade com o Edital e seus 

anexos; 

f) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

Cláusula VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 



 
 

 

 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer os produtos frescos, produzidos diariamente e em conformidade com as 

especificações, validades e vedações constantes do Termo de Referência, segundo as 

autorizações/ordens de fornecimento emitidas pela Administração, observando que a 

quantidade não poderá exceder o limite dos créditos concedidos no empenho; 

b) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer eventualidade 

que impossibilite o cumprimento do objeto do Contrato, com a devida comprovação; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

d) Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, bem como 

não subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo autorização expressa da 

Administração; 

e) Cumprir rigorosamente os prazos e a rotina de entrega diária dos produtos, bem como 

realizar a imediata substituição, sem ônus, dos itens entregues em desconformidade, 

avariados, fora da validade ou com características organolépticas anormais; 

f) Dispor e manter, durante toda a vigência contratual, estrutura física apta à 

produção/preparo e à entrega diária dos produtos, localizada no Município de Goianápolis-

GO ou em distância que comprovadamente assegure a entrega diária dos produtos frescos, 

devidamente licenciada perante a Vigilância Sanitária e demais órgãos competentes. Esta 

obrigação NÃO constitui requisito de habilitação nem condição de participação no certame, 

devendo ser comprovada SOMENTE após a assinatura do contrato/Ata, no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos, prorrogável uma vez por igual período mediante justificativa aceita pela 

Administração; a estrutura poderá ser própria, locada, cedida, conveniada ou objeto de outro 

arranjo lícito, não se exigindo propriedade (art. 9º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; Súmula nº 

272/2012-TCU; Acórdãos TCU nº 1.214/2013, nº 273/2014 e nº 1.176/2021); 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto fornecido, em 

conformidade com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), obrigando-se, 

ainda, a substituir o produto e a reparar eventuais danos no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após detectado e confirmado o dano; 



 
 

 

 

h) Arcar, às suas expensas, com todas as despesas relacionadas à produção, ao transporte e à 

entrega dos produtos, inclusive funcionários, Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), 

encargos sociais, trabalhistas, tributários e indenizações; 

i) Atender às demandas de todas as Secretarias e Fundos Municipais usuários da Ata, inclusive 

àquelas que vierem a aderir ou a ser criadas durante a vigência contratual, observados os 

quantitativos registrados. 

Cláusula IX – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

9.1. As partes obrigam-se a cumprir integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando todas as medidas administrativas e 

técnicas necessárias para garantir a proteção dos dados pessoais eventualmente tratados em 

razão da execução deste Contrato. 

9.2. A CONTRATADA compromete-se a utilizar os dados pessoais coletados ou 

compartilhados durante a execução contratual somente para os fins pertinentes ao objeto do 

presente instrumento e conforme orientações da Administração, abstendo-se de promover a 

divulgação, o compartilhamento ou o tratamento inadequado das informações. 

9.3. Em caso de incidente de segurança que implique risco ou dano relevante aos dados 

pessoais, a parte responsável deverá comunicar imediatamente a outra parte, prestando 

todas as informações necessárias à apuração dos fatos, mitigação de riscos e cumprimento de 

eventuais obrigações legais. 

9.4. Fica facultado ao CONTRATANTE realizar auditorias, vistorias e outras ações que julgar 

necessárias para fiscalizar o cumprimento das obrigações ligadas à proteção de dados 

pessoais. 

Cláusula X – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não será exigida garantia para a execução do presente Contrato, nos termos do artigo 96 

da Lei nº 14.133/2021 e conforme previsão do instrumento convocatório. 

Cláusula XI – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
 

 

 

11.1. O não cumprimento total ou parcial das disposições contratuais, bem como das 

obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, sujeitará a 

CONTRATADA à responsabilização administrativa. 

11.2. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; II – Dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; III – Dar causa à inexecução total do contrato; IV – Deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX – 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X – Comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI – Praticar atos ilícitos com vistas 

a frustrar os objetivos da licitação; XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções, observada a gravidade da infração e o disposto nos arts. 156 a 159 da Lei 

nº 14.133/2021: 

I – Advertência; II – Multa; III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo legal; IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

11.4. Para fins de aplicação das sanções, considerar-se-ão: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; II – As peculiaridades do caso concreto; III 

– As circunstâncias agravantes ou atenuantes; IV – Os danos que dela provierem para a 

Administração Pública. 



 
 

 

 

11.5. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a eventual responsabilização 

civil e criminal do contratado, nem a obrigação de indenizar integralmente a Administração 

pelos prejuízos decorrentes das infrações. 

Cláusula XII – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto por quaisquer das hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, especialmente por: 

a) Conclusão de seu objeto; b) Advento do termo final de vigência; c) Rescisão unilateral 

motivada por interesse público ou descumprimento contratual; d) Anulação administrativa 

ou judicial; e) Em caso de falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial da 

CONTRATADA; f) Por acordo entre as partes, mediante termo escrito e fundamentado; g) 

Demais causas previstas em lei ou no instrumento convocatório. 

12.2. A extinção do Contrato obedecerá ao regular procedimento administrativo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, quando couber. 

Cláusula XIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária nº 02.02.04.122.0052.2.109.3.3.90.30, consignada no orçamento do Município de 

Goianápolis-GO, exercício vigente. 

Cláusula XIV – ALTERAÇÕES 

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo das partes, para acréscimo ou 

supressão de seu objeto, nos limites e formas previstas pelo artigo 124 e demais dispositivos 

da Lei nº 14.133/2021, mediante termo aditivo, devidamente justificado. 

14.2. Todas as alterações que importem em modificações do objeto, dos valores ou dos prazos 

deste Contrato somente terão validade quando formalizadas por escrito, obedecidas as 

formalidades legais. 

 

Cláusula XV – FORO 



 
 

 

 

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato, fica eleito o 

Foro da Comarca de Goianápolis – GO, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em [número] vias 

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Goianápolis-GO, aos ___ de _______________ de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS-GO 

CONTRATANTE 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 

CONTRATADA 

 
 
 

ANEXO X – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preço, para:  

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO 
PANIFICADOS, CONFEITADOS E CORRELATOS, DE PRODUÇÃO E ENTREGA DIÁRIAS, 
PARA AS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE GOIANÁPOLIS/GO. 

Processo Licitatório Nº: ___/20__   Processo Adm. Nº: ____/20__ 

Validade: __________ 

Às ___ horas do dia __/__/____, no(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, reuniram-
se na SALA DE LICITAÇÃO, situada à AV CÂMARA FILHO, 353, CENTRO, 
GOIANÁPOLIS, CEP: 75.170-000, Fone: 6233411882, Fax: 6233412084, inscrito no CNPJ 
sob o nº 02.506.012/0001-18 , representado pelos(as) agentes 



 
 

 

 

_________________________ (Pregoeiro(a)), _________________________ (Assessor 
Jurídico), _________________________ (Agente de Contratação), 
_________________________ (Membro da Equipe de Apoio), 
_________________________ (Membro da Equipe de Apoio), , designados pelo Decreto 
nº ___, de __/__/____, com base na Legislação Vigente, em face das propostas 
vencedoras apresentadas no pregão eletrônico nº __/____, cuja ata e demais atos 
foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, 
RESOLVE lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das 
PROMITENTES CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 
 

 

visando ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DO TIPO PANIFICADOS, CONFEITADOS E CORRELATOS, DE PRODUÇÃO E ENTREGA 
DIÁRIAS, PARA AS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE GOIANÁPOLIS/GO. 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso 
para futura contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre 
outras:  

I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 
e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da 
solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 
constatadas pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, na forma de fornecimento dos 
produtos e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade 
da documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as 



 
 

 

 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do pregão eletrônico nº 
____/2026 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas 
a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 
empregados, ficando, ainda, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos 
Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou 
subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base 
na presente ata, exonerando o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e os Órgãos 
Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos 
bens, na forma prevista no processo de pregão eletrônico nº __/____. 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de 
Preços é de ______________, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada 
desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos 
produtos constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

RAZÃO SOCIAL:  

LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MENOR 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

       



 
 

 

 

TOTAL:  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, 
entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 
providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação 
e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, 
através do Órgão Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 
extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de 
divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a 
vigência da presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no 
processo de pregão eletrônico nº __/____, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS e/ou 
órgãos participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá 
contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços 
registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida 
a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) MUNICÍPIO 
DE GOIANÁPOLIS a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo 
ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro 
a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.  



 
 

 

 

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 
formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 
Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou os órgãos municipais 
pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata 
de acordo com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota 
fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor 
responsável, transferência bancária.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de 
depósito/transferência bancário(a), mediante apresentação do documento fiscal 
competente, juntamente com os documentos pertinentes.   O documento fiscal deverá 
estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda 
e pela PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÁPOLIS 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as 
devidas correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir 
da data de sua reapresentação e consequente aprovação.  

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecido o disposto na Legislação, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 



 
 

 

 

produtos registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as 
negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado;  

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso 
assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo de pregão eletrônico, os 
demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das 
penalidades previstas no processo de pregão eletrônico, confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes 
do pedido de fornecimento dos produtos;  

III. convocar, pela ordem de classificação do processo pregão eletrônico, os 
demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS revogará a Ata de 
Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da 
legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores 
registrados será cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 



 
 

 

 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado 
neste edital, sem justificativa aceita pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se 
tornar superior ao praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por 
escrito, comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 
convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 
pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 
durante a validade desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas na lei de licitações, o(a) MUNICÍPIO 
DE GOIANÁPOLIS poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante solicitação fundamentada e aceita.  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) 
MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, garantido o devido processo legal, a ampla 
defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 
de contratar com o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada 
nos seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  



 
 

 

 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem 
prejuízos para o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 
gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 
declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no 
desenvolvimento dos serviços do(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou dos órgãos 
municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 
durante a validade desta  

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima 
Quarta não impede que o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS rescinda, unilateralmente, 
o Contrato ou cancele o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras 
sanções previstas na Cláusula Décima Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o 
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o 
pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da 
comunicação de confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima 
definidos, o(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS poderá, se houver, valer-se do valor 
dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, 
ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do(a) MUNICÍPIO DE 
GOIANÁPOLIS, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas 
que acarretem prejuízos ao(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS ou aplicações sucessivas 
das outras penalidades anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do 
ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido 



 
 

 

 

processo legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
de Licitações.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a 
que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem.  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas 
oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o 
processo de pregão eletrônico nº __/____ e as propostas apresentadas pelas 
CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as 
das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 
PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 
especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do processo de pregão 
eletrônico nº __/____, conforme decisão deste(a) MUNICÍPIO DE GOIANÁPOLIS. 



 
 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 
gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, 
para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

GOIANÁPOLIS, ___ de _______________ de 2026 

________________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

________________________________________ 

PREGOEIRO(A) 

CONTRATADA(S): 

________________________________________ 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE INSTALAÇÃO DE 
ESTRUTURA FÍSICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4220/2026 

(A presente declaração NÃO é documento de habilitação e NÃO é condição de participação no 
certame. Constitui compromisso de execução a ser cumprido SOMENTE pela licitante vencedora, 

após a assinatura do contrato/Ata de Registro de Preços, sendo apresentada por ocasião da 
contratação.) 

DECLARAÇÃO 

A empresa ___________________________________________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, com sede à 
________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, portador(a) da 
cédula de identidade nº ________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº 
________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que, na 



 
 

 

 

qualidade de licitante vencedora do Pregão Eletrônico nº ____/2026, COMPROMETE-
SE a: 

I – Dispor e manter, durante toda a vigência contratual, estrutura física apta à 
produção/preparo e à entrega diária dos produtos objeto da contratação, localizada 
no Município de Goianápolis/GO ou em distância que comprovadamente assegure a 
entrega diária dos produtos frescos, em razão da natureza perecível e do consumo 
diário dos gêneros panificados, confeitados e correlatos; 

II – Manter a referida estrutura devidamente licenciada perante a Vigilância 
Sanitária competente e demais órgãos exigíveis, observando as normas técnicas, 
sanitárias e de segurança vigentes; 

III – Comprovar a referida estrutura no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados da assinatura do contrato/Ata de Registro de Preços, prorrogável uma única 
vez por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração; 

IV – Declarar estar ciente de que a estrutura física poderá ser própria, locada, 
cedida, conveniada ou objeto de qualquer outro arranjo lícito (inclusive contrato de 
fornecimento/terceirização de produção com estabelecimento devidamente 
licenciado), NÃO se exigindo propriedade, nos termos do art. 9º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021; 

V – Reconhecer que a presente exigência não foi imposta como critério de 
habilitação ou de participação, mas como obrigação de execução contratual, em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União (Súmula nº 272/2012 e Acórdãos nº 1.214/2013, nº 273/2014 e nº 1.176/2021, 
todos do Plenário); 

VI – Estar ciente de que a não comprovação da estrutura no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceita, caracterizará inexecução contratual, sujeitando a empresa às 
sanções previstas no edital, na minuta de contrato e na Ata de Registro de Preços, 
podendo ensejar a convocação do licitante remanescente, na ordem de classificação. 

Caso a empresa já disponha de matriz, filial, unidade ou estabelecimento apto 
e licenciado no local, declara que tal estrutura será mantida durante toda a vigência 
contratual, dispensando-se nova instalação. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

______________________, ______ de _________________ de 2026. 

_________________________________________________ 



 
 

 

 

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ, sendo exigível apenas da licitante vencedora, por ocasião da contratação 


